
ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOtAs

DEJ4 DE ;vo~/A,17;7flJ DE 2013.

"Cria a Política de Aleitamento Materno no

Estado de Goiás e estabelece outras

providências. "

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Esta Lei tem por objetivo estabelecer ações e diretrizes voltadas à promoção,
proteção e incentivo ao aleitamento materno.

Parágrafo único. O Poder Público Estadual deverá assegurar atendimento integral à saúde
da mulher, garantindo-lhe acompanhamento pré-natal de qualidade, sempre com incentivo
ao aleitamento materno.

Art. 2° O Poder Executivo promoverá a veiculação de campanhas educativas estimulando o
aleitamento e a doação do leite materno, complementadas por ações nas redes de ensino e
de saúde do Estado de Goiás, nos locais de trabalho e nos espaços comunitários.

~ 1° Os meios de comunicação, as organizações não governamentais, as instituições
privadas de prestação de serviço de saúde ou de assistência social e os fabricantes de
alimentos para lactentes, bem como as entidades comunitárias e as associações que
congreguem profissionais ou pessoal de saúde serão estimulados a colaborar com o sistema
público de saúde na implantação e cumprimento da política de aleitamento materno no
território goiano.

~ 2° A rede de ensino referida no "caput" deste artigo deverá incluir nos respectivos
currículos, atividades pedagógicas difundindo incentivo ao aleitamento materno.
~ 3° Fica a Secretaria de Saúde autorizada a criar o Comitê Estadual de Aleitamento
Materno, para: ()
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1- colaborar na avaliação, elaboração e implementação de projetos de capacitação de
professores, das escolas públicas e privadas, para a difusão pedagógica da política de
aleitamento materno; e
11-estimular a criação de Central de Incentivo ao Aleitamento Materno e de Banco de Leite
Humano nos hospitais públicos e privados de Goiás e nos postos de saúde.

Art. 3° Fica definida como política dos hospitais do Estado de Goiás o incentivo ao consumo
de leite humano para lactentes hospitalizados.

Parágrafo único. Os hospitais e maternidades da rede pública e privada deverão garantir
alojamentos conjuntos para mães e lactentes de modo a assegurar o aleitamento materno.

Art. 4° Os hospitais da rede pública equipados com Banco de Leite Humano deverão
destinar recursos necessários para a coleta de leite humano no domicílio das doadoras.

Art. 5° Os órgãos e entidades públicas estaduais, no âmbito de sua competência, exercerão
a fiscalização do cumprimento da norma de comercialização dos substitutos do leite materno
no Estado de Goiás, bem como do cumprimento de legislação federal que garante a
proteção do aleitamento pelas mães trabalhadoras.

Art. 6° A execução da presente Lei fica a cargo da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 7° O Poder Executivo fica autorizado a promover as adequações orçamentárias ao
cumprimento desta Lei.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2013.
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal Brasileira define que a saúde é "Direito de todos e dever do
Estado". Desde o início da década de 1980, o Brasil tem incluído na sua agenda de
prioridades em saúde a promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno, entretanto as
taxas de amamentação, em especial as de amamentação exclusiva, ainda estão abaixo do
recomendado.

Esses obstáculos colocam em evidência a necessidade de o Brasil investir em novas
estratégias de incentivo à amamentação para que os seus indicadores atinjam patamares
mais elevados e adequado.

A amamentação favorece o vínculo mãe-filho e facilita o desenvolvimento emocional,
cognitivo e do sistema nervoso. Ademias o leite materno contém aproximadamente uma
centena de componentes que não podem ser replicados no leite artificial e, a cada dia, a
ciência vem encontrando mais substâncias imunomoduladoras. Além dos componentes
básicos (proteínas, carboidratos e gorduras), sendo variada a sua composição que é única
para cada bebê.

O leite materno é completo. Isso significa que até os 6 meses o bebê não precisa de
nenhum outro alimento. As crianças que mamam têm menos risco de sofrer de doenças
respiratórias, infecções urinárias ou diarréias, problemas que podem levar a internações e
até à morte. O bebê amamentado corretamente, no futuro terá menos chance de
desenvolver diabetes, hipertensão e doenças cardiovascuíares. Por outro lado a mulher que
amamenta corre menos risco de contrair câncer de mama e de ovário. Amamentar também
ajuda a mulher a voltar ao peso normal mais rápido.

Diante de tantos benefícios a saúde, sendo antes de tudo uma medida de prevenção
a diversas doenças e, de extrema importância ao desenvolvimento da criança, faz
necessário uma política estadual, em consonân 'a com a Política Nacional de Aleitamento
Materno, para promoção, proteção e incentivo o ei nto materno.
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DE) 1DE J/,ot/8 Mb~ DE 2013.

"Cria a Política de Aleitamento Materno no

Estado de Goiás e estabelece outras

providências. "

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos

constantes no art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° Esta Lei tem por objetivo estabelecer ações e diretrizes voltadas à promoção,
" proteção e incentivo ao aleitamento materno.

Parágrafo único. O Poder Público Estadual deverá assegurar atendimento integral à saúde
da mulher, garantindo-lhe acompanhamento pré-natal de qualidade, sempre com incentivo
ao aleitamento materno.

Art. 2° O Poder Executivo promoverá a veiculação de campanhas educativas estimulando o
aleitamento e a doação do leite materno, complementadas por ações nas redes de ensino e
de saúde do Estado de Goiás, nos locais de trabalho e nos espaços comunitários.

~ 1° Os meios de comunicação, as organizações não governamentais, as instituições
privadas de prestação de serviço de saúde ou de assistência social e os fabricantes de
alimentos para lactentes, bem como as entidades comunitárias e as associações que
congreguem profissionais ou pessoal de saúde serão estimulados a colaborar com o sistema
público de saúde na implantação e cümprimento da política de aleitamento materno no
território goiano.

~ 2° A rede de ensino referida no "caput" deste artigo deverá incluir nos .respectivos
currículos, atividades pedagógicas difundindo incentivo ao aleitamento materno, .
~ 3° Fica a Secretaria de Saúde autorizada a criar o Comitê Estadual de Aleitamento
Materno, para: . I;
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1- colaborar na avaliação, elaboração e implementação de projetos de capacitação de
professores, das escolas públicas e privadas, para a difusão pedagógica da política de
aleitamento materno; e
11-estimular a criação de Central de Incentivo ao Aleitamento Materno e de Banco de Leite
Humano nos hospitais públicos e privados de Goiás e nos postos de saúde.

Art. 3° Fica definida como política dos hospitais do Estado de Goiás o incentivo ao consumo
de leite humano para lactentes hospitalizados.

Parágrafo único. Os hospitais e maternidades da rede pública e privada deverão garantir
alojamentos conjuntos para mães e lactentes de modo a assegurar o aleitamento materno.

Art. 4° Os hospitais da rede pública equipados com Banco de Leite Humano deverão
destinar recursos necessários para a coleta de leite humano no domicílio das doadoras.

Art. 5° Os órgãos e entidades públicas estaduais, no âmbito de sua competência, exercerão
a fiscalização do cumprimento da norma de comercialização dos substitutos do leite materno
no Estado de Goiás, bem como do cumprimento de legislação federal que garante a
proteção do aleitamento pelas mães trabalhadoras.

Art. 6° A execução da presente Lei fica a cargo da Secretaria de Estado de Saúde.

Art. 7° O Poder Executivo fica autorizado a promover as adequações orçamentárias ao
cumprimento desta Lei.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES, EM 2013.
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JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal Brasileira define que a saúde é "Direito de todos e dever do
Estado". Desde o início da década de 1980, o Brasil tem incluído na sua agenda de
prioridades em saúde a promoção, proteção e apoio ao aleitamento materno, entretanto as
taxas de amamentação, em especial as de amamentação exclusiva, ainda estão abaixo do
recomendado.

Esses obstáculos colocam em evidência a necessidade de o Brasil investir em novas
estratégias de incentivo à amamentação para que os seus indicadores atinjam patamares
mais elevados e adequado.

A amamentação favorece o vínculo mãe-filho e facilita o desenvolvimento emocional,
cognitivo e do sistema nervoso. Ademias o leite materno contém aproximadamente uma
centena de componentes que não podem ser replicados no leite artificial e, a cada dia, a
ciência vem encontrando mais substâncias imunomoduladoras. Além dos componentes
.básicos (proteínas, carboidratos e gorduras), sendo variada a sua composição que é única
para cada bebê.

O leite materno é completo. Isso significa que até os 6 meses o bebê não precisa de
nenhum outro alimento. As crianças que mamam têm menos risco de sofrer de doenças
respiratórias, infecções urinárias ou diarréias, problemas que podem levar a internações e
até à morte. O bebê amamentado corretamente, no futuro terá menos chance de
desenvolver diabetes, hipertensão e doenças cardiovasculares. Por outro lado a mulher que
amamenta corre menos risco de contrair câncer de mama e de ovário. Amamentar também
ajuda a mulher a voltar ao peso normal mais rápído.

Diante de tantos benefícios a saúde, sendo antes de tudo uma medida de prevenção
a diversas doenças e, de extrema importância ao desenvolvimento da criança, faz
necessário uma política estadual, em conson~-n 'a com a Política Nacional de Aleitamento
Materno, para promoção, proteção e incentivo . o ei nto materno.
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

2014000640
DEPUTADO FRANCISCO JR

Cria a Política de Aleitamento Materno no Estado de

Goiás.

Rproc

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria do ilustre

Deputado Francisco Jr, objetivando estabelecer ações e diretrizes voltadas à
promoção, proteção e incentivo ao aleitamento materno.

Segundo dispõe a proposição, o Poder Público Estadual deverá

assegurar atendimento integral à saúde da mulher, garantindo-lhe acompanhamento

pré-natal de qualidade, sempre com incentivo ao aleitamento materno. O Poder

Executivo promoverá a veiculação de campanhas educativas estimulando o

aleitamento e a doação de lei materno, complementadas por ações nas redes de

ensino e de saúde, nos locais de trabalho e nos espaços comunitários.

A justificativa menciona que a proposição visa promover,

proteger e incentivar o aleitamento materno para que o respectivo índice atinja

patamares mais elevados e adequados, o que contribuirá para o fortalecimento da
saúde infantil.

Sobre o tema tratado na proposição em pauta, constata-se que o

mesmo insere-se no âmbito da competência legislativa concorrente prevista no art.

24, inciso XII, da Constituição Federal, que dispõe que compete à União e aos

Estados legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde,

respectivamente, razão pela qual cabe a União estabelecer normas gerais e aos

Estados exercer a competência suplementar, sendo que, inexistindo lei federal sobre

normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender
a suas peculiaridades.



Neste sentido, releva observar que a matéria

instituição de uma política estadual de promoção, proteção e incentivo ao

aleitamento materno não se inclui no âmbito de normas gerais sobre este tema.

Tem-se, nesse caso, uma questão específica, inserida no âmbito da competência

concorrente dos Estados (art. 24, inciso XII, da CF). No âmbito estadual, não existe

nenhuma norma instituindo tal política.

Por tais razões, entendemos que não há impedimento

constitucional ou legal para aprovação do projeto em análise, o qual é plenamente

compatível com o sistema constitucional vigente. Contudo, para ser aprovado, o

projeto precisa ser reformulado, com a finalidade de aprimorá-lo formalmente, motivo

pelo qual apresentamos o seguinte substitutivo:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 414, DE 14 DE

NOVEMBRO DE 2013.

Institui a Política Estadual de

Aleitamento Matemo.

A ASSEMBLÉIA LEGISLA TlVA 00 ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Aleitamento

Matemo.

Art. 2° São objetivos da polítiç;a instituída por esta Lei:

I - promover, proteger e incentivar o aleitamento matemo;

II - fomentar a realização de campanhas educativas

estimulando o aleitamento e a doação do leite matemo;

111 - divulgar a legislação que garante a proteção do

aleitamento pelas mães trabalhadoras;

IV - produzir e difundir conhecimentos sobre o

aleitamento matemo;



• JI

de 2014.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação."

VI - desenvolver estratégias de divulgação, mobilização

social e premiações em prol do aleitamento materno.,

VII - garantir alojamentos conjuntos para mães e

lactentes nas maternidades estaduais, de modo a assegurar o

aleitamento materno.

Art. 3° Os meios de comunicação, as organizações não

governamentais, as instituições privadas de prestação de

serviço de saúde ou de assistência social e os fabricantes de

alimentos para lactantes, bem como as entidades comunitárias e

as associações que congreguem profissionais da área da saúde,

serão estimulados a colaborar com o sistema público estadual

de saúde na implantação e cumprimento da Política Estadual de

Aleitamento Materno.

Isto posto, com a adoção do substitutivo apresentado, somos

pela constitucionalidade e juridicidade do presente projeto de lei. É o relatório.
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Goiânia, 10 de fevereiro de 2015 .

De acordo com o artigo 124 do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa, encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua
tramitação no sistema de protocolo.
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Excelentíssimo Senhor Deputado HELIO DE SOUSA rzI) I 03/ 03/
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiá .~

O Deputado que este subscreve, na forma do art. 124, parágrafo único,

do Regimento Interno requer a Vossa Excelência o desarquivamento das seguintes

proposições, que foram arquivadas em razão do fim da 17° Legislatura:

2013004546; 2013004547; 2014000573; 2014000574; 2014000588; 2014000590;. .
2014000636; (2Õi4Q0064o; 2014000672; 2014000831; 2014000833; 2014001414;

.-=- 2014001673; 2014001718; 2014001847; 2014001892; 2014001984; 2014001986;

2014002142; 2014002859; 2014003054; 2014003019; 2014003067; 2014003053;

2014002916; 2014003108; 2014003224; 2014003316; 2014003106; 2014003346;

2014003943; 2014003942.

Solicita que as proposlçoes acima retomem a tramitação desde o

estágio em que se encontravam.

Assim, espera o autor o acolhimento pelos pares desta Casa.

Sala das Sessões, em 2015.
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecerdoRelatorFAVO~EL AMATERIA.
Processo N° /fé; V
Sala das Comissões Deput~do So{on Amaral
Em )). / o V /2015.
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Presidente:
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APROV ADO o PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTE ..
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ASSEMBLEIA LEGISLA TIV A DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.115-970

Telefones: (62) 3221-3022 Fax: 3221-3375
Site: www.al.go.leg.br

Oficio nO901-P

Goiânia, 09 de setembro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO243, aprovado em sessão realizada no dia 08 de setembro de 2015, de autoria do nobre
Deputado FRANCISCO JR, que institui a Política Estadual de Aleitamento Matemo.

Atenciosamente,

http://www.al.go.leg.br
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 243, DE 08 DE SETEMBRO DE 2015.
LEI N° , DE DE DE 2015.

Institui a Política Estadual de Aleitamento
Matemo.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituída a Política Estadual de Aleitamento Matemo.

Art. 2° São objetivos da política instituída por esta Lei:

I - promover, proteger e incentivar o aleitamento matemo;

II - fomentar a realização de campanhas educativas estimulando o aleitamento e a
doação do leite matemo;

III - divulgar a legislação que garante a proteção do aleitamento pelas mães
trabalhadoras;

IV - produzir e difundir conhecimentos sobre o aleitamento matemo;

v - estimular medidas para disponibilizar leite humano de qualidade a crianças
privadas da amamentação e promover, proteger e apoiar o aleitamento matemo no âmbito dos
bancos de leite humano.

VI - desenvolver estratégias de divulgação, mobilização social e premiações em
prol do aleitamento matemo;

VII - garantir alojamentos conjuntos para mães e lactentes nas maternidades
estaduais, de modo a assegurar o aleitamento matemo.

Art. 3° Os meios de comunicação, as organizações não governamentais, as
instituições privadas de prestação de serviço de saúde ou de assistência social e os fabricantes de
alimentos para lactantes, bem como as entidades comunitárias e as associações que congreguem
profissionais da área da saúde, serão estimulados a colaborar com o sistema público estadual de
saúde na implantação e cumprimento da Política Estadual de Aleitamento Matemo.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na

S, em Goiânia, 08 de



OIap6c 1IObr. a etfaÇlO do DIa Eatadual dft
Combate ao Trabalho Eacravo.

LEI N° 19.035, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.

LEI N° 19.036, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.

Parigrafo \1nleo, O Dia Estadu.1 de Comba1e ao Trabalho

EICraVO pauar. Ilntegr.r o Calenddrio O1Ielal do Estado de Gol*,.

PALÁCIO DO GOVERNO 00 ESTADO DE GolAs, em
GoIInIa.08 d. ~de2015.127"daR.~.

Art. 111 FiCa Inslltuldo o dia 28 de Jlnetro como o Dia Estadual

de Combate ao Trabalho Escravo.

Art. " Fica denominada RODOVIA LADY ALVES BARNAB~ a
Rodov1I GO-6CB. no trecho que UgI a GO-222 ao MunlclpJo de Santo AntOnio de
Golb-GO.

A ASSEMBL£IA LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do ert. 10 da Constltulçao Estadual, decrete e eu undono a cegulnte

lei:

A ASSEMBLElA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOI4S .•••
terrnoI do art. 10 da Constltulçlo Estadual, decretIi ti eu undono. aegulnte lei:

Art.S"VETADO.

M, •• VETADO.

M.&-VETADO.

M. ~VETAOO.

Att.3'C<lnsllluom__ "'_doque __ LoI:

l-dl:IWOt6rgb~CIl!JtegUl'If'IÇlderneiol~.,.,.o

trttldIod8~.C1ebuseadlPflQOt~:

li - ccnWdr p8f'I • ~ de lI'n8 ai!urI: de pmvençAo e di buIdI de
__ o

llJ -QUllII\cIr. capadtalrprotInIotIafspno~ di pessoa

dMaplteddn e di MUI fIlrihrn:

IV- ~ C*flPInhn com o ~ dtClftet'd'. ~ lOtn
cukI-:tos nec:eu*ioI e-r- • pteWIl"lÇIo da 0C0lTtnCIa de cIeupndmento di ~.

bMn coma sabre M mee:anIsmot p80a quais • todtd:Idt pode audlal' nI etuddac:Io do

CUO:I,

LEI N° 19.034, DE 07 DE OUTUBRO DE 2015.

Att.6'Oa_.d1 __ do_._._

l"II1gklca • demais Mglnente- d. ~ dvI ~ ll!IIo parceiroI no

~dapolltk;t prewimnd' lei.

1JIsJl601Otn.~dlPdJtlc:tEúlllSull

drI AtençIo IntIIgnII • SM:Idedo Homem no 6ntlito
do Emdo de GoIts.

v - lnst!t\Ir o Ccmftt EttaduII l*'I Butc:a fi Defesa di Penon
Desapareddn. com ~ d. ~ eM • doi Poct.M do EImdo. lWIo e

~pIot nolnttModl~. ~e moNttnr ~e progrannem CClr'ISOtIIndII

c:oma~d$$lILei.

111- o tlItIrrnJo 10 ~ •• q.gificaçIo de JIl'OIFWMI • ~

de ecI.H:açOo,WotigOnd•. __ • temoI6gIcona oluddoçAoda
drcunstAndaI do desaparecimento. NI tMca alOclRuçlo <bIptUQI dn.apIlrecidl; e,

TV - • promoçJo de mea de 10l!lU0 ~ di ~ • lnform-ç6M

lObnt ~ 10 ~, bn como tobre os caos em Itldamento • c.
___ asodedadepodeauxll.na_.

M. 9'Em LoI«1tr1 em>AgoJNldmdllcuaputllical;la.

PALÁctO 00 GOVERHO DO ESTADO De ÔOtÁs. em Gdtria.

-o~ de ov+J:.....o de2015.127"'d.RepúbIca.

MARCOHI FERREIRA PERlu.o JÍIHlOR
-&.:en~-'

AutoriZa 8: artenOçAO, med/.ílnte doaçao, do

imóvel que especiSca. é FundaçOo de Ensino

Suporlor de Rio Verde -FESURV-Unlversldode
de Rio Verde,e di outras provkIéncfas.

LEI N° 19.031, DE 07 DE OUTUBRO DE 2015.

GOIÂNIA, TERÇA-FEIRA, 13 DE OUTUBRO DE 2015

Qn Iõ> ftW1l~I)

tDiário Oficial
Estado de Goiás AN0179'DIÁRIOOFIC~~.

PODER EXECUTIVO (~(d.<{~',.., '/'M S"VETADO. •..•. ••~--- _.
Att.I!"E"LeIe$11M1wfgorn.-dldadlllu.~ I -c -
PAL4CiODO 00YeRN0 DO STADO DE o~." GottnlI,

O~ de ovlvk.o de2015.12r-daR~.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVADO ESTADO DE GOIÁS. nos
termos do ert. 10. Inciso XI, da ConstituíçAo Estadual, decreta e eu sanciono a

segutnleltli:

Pan\grafo único. Na área descrita o Cl'Irsctet1z.adeno captd deste
arligo encontram-&e edificados e em pleno funcionamento os bloeos

admfnlstrltlvos e pêdag6gk:os da referida Universidade.

, .,

Art 10 Fica o Chefe do Poder Exeeuttvo eutorlzado 8 alienar,
mediante dooçao. ê Fundaçao de Ensino Superior de Rio Verdo -FESURV-

UOÔYOf1lldodede Rio' VeIde. CNPJJMF o' 01.815.21610001.78. entidade
autOnom8 de direito públtco Intemo munk:lpal: lem fina lucrativos. filantr6pico,
com .utonomlM didiltlco-dentl6ca. edmlnistraUva e de gestftO fiMncelrll,

orça1TK!:ntAriae patrimon181. mantida pek) Munk:fplo de Rio Verde-GO, com sede
admlnfstratfva na Fazenda Fontes do Saber. Cempus Universitário. sIn. CEP

75.901.970. um Imóvel esladuallocaüzado nl Fazenda SAo Tomaz e Cabeceim
da Cachoelrtnhe, etuamente denominada -fazenda Fontes do Saber", perfmetro
urbano daquela Munldpa\idade, próximo 80S Setores Universitário e Conjunto
Vila V&rtfe, oom área total de 12.()()()rn2 (doze mil metros quadrados), Matricula

nll 17.168 do Cart6rlo de Registro Geral de ImÓVeis e Anexos da Comarca de
Rk:l Verd&-GO, com B$ eegulntes divisas e eonfronteç6es: -Começa no marco

.i .AMIdO na face de dma da Avenba A, distante 323m do eixo das Avenidas A e
4 -..;gue melando 8Avenida A, no sentido nordeste e na distAncia de 120m: daI,

dêflete. esquerda de 900e segue na distAncia de 100m: dai, deflete A esquerda

9(JGe segue ne disttndll de 120m: dei, det1ete ti esquerda eoo e oogue na
d"tAncla do 100m, at6 o marco de onde partiram estu ~ivi6as e confrontando
com o restante do im6veI, ou a1usis eonfrontantes-, evatlad.o em R$ 123.966,64

(oento e vinte e tres míl, novecentQ, e sessenta e seis reais e sessenta e quatro
centavos), aegundo o Relatório de VIStoria nO 1511201~, emitido peta Gerência
de Vistoria e Avaliaçao de Imóveis da Superintendência de PatrlmOnIo do

Estado. da Secretaria de Gestao e Planejamento.

J

Art. 2" Compete ao Pl'OCUmdor..Gera!do Estado, nos termos do.ert.
SII, Inciso XII, da lei COmp'ementar nO 58, de 04 de julho de 2006, a apreciação

da minuta da eacrttura púbUcade doação do imóvel objelO de 8utorizaçao desta
lei. A ASSEMBLElA L.EGISl.ATlVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos t«mos do

1ft 10di c.onstkUçIo EsteduaI. dec::rItI e ••• Mndono •••.•• IAI:

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GolAS.
em GolAole. 08 de ~ d. 201S. 127' da RepóblJca.

Art. 3" Esta LeIentra em vigor oa data de Sutlpublieaçtlo. -..n.
PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Golaoia. Q'l de ov\.v~ de 2015.1'27' d. República.

M r A poIIka de ~ trttI em LeI tem como p1ndplo, lIMrn dos
po1ncl•••• __ pelo SUS. a_ de •••••••••••• __ da _ de

hOMem em ~ cxm aun ~rXiadellOdal1. ec:on&mIcn. culturII1 LEI N° 19;037, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.

Homem:
Institul a Polltica Estadual de AJettamento Matemo,

LEI N° 19.033, DE 07 DE OUTUBRO DE 2015.
u-.priorimçIodalltlnÇlob'alca~raliltl'rll:.doptOgl'll'l'll

de..ode da r.mna:
A ASSEMBl£lA LEGI8LATlVADO ESTADO DE GOIÁS.•••

tennoa do 1ft 10da CanItItutçIo EatadUlt. dectetIi. eu •• nclono. aegulnte LeI:

Institli • PoITtica Estadua4.para eu.ea e DefesI di!
Pessoas Oesaparedda$ no tmbito do Estado de
Goiu. dJIoutrn pnMcIMdn.

AoASSEIIBLElA LEGISLAm" DO ESTADO DE GOlÃS, nos tlIrmos do

Irt. 10 ct. ConstItuIç:Io EacacIlMI.decteta e eu aandono. MglAnt. lal: .

111-1 ~da poUlica drIqu11ntallta til cornndel'nM, polJtk::n,

antAgln e eçOesdosvs:

N-alfticWlçlodal c:INetuI •••• dopemoe di sodtd:acSe.

Ar\. I/' SIo ~ da PaIftk:I EItIlUi eMAMnçIo IntagrII * SIOôI do

Art.2' SAo~ da polltk:olnalllulda••• _ LéJ:

Art 1- Fica NIltuIda • PdIticI ~ pari Bwc:I e Defesa de Pessoa:

DeAparecldu no Ambfto do Eatado di> Golas.

Pngmo cm:o. ErtendHe como PKtoa ~. toda ~ que.
por qualqu« ~ anormtI. tenhli NU Plradelro conaktIndo de:sc:onheddo,

enoontrInckHIoem. ,lncel1o e nIo aatl6do.

Art. r A PoII!laI EstIduIl PMII Busc; • Defesa de PflSson 0eS8pateC:kSa

tem como cfntrlze:s:

I - o esttbdecfrnlnl:o de aQOes pennanentet e artic:lbdn entre mtes

pllbIieoI.pI1vadoo-"-..dlagn6ollc:o:_._e
asaIst!ndIl pe$I08 de:sal**lda e MUI famliares;

U- anrlbt* pera • nuSInça di pen:epç:Io do homem em reIIÇIO 1 tua

ül1dI • * de tuI rarnma:

lU - estirnIJao. ~ di populeçIo ~ nas ~ da

ptWW'IÇIo de doença corTUUI no hornIm, atmhndo na popLAaç:Io ~, o

cutdaIo com llJII prOpr!a u:JdlI;

- v -~. o tDIIIO b inl'ormaç6oI satJn) as rmcIdas prwertivn contnI

~'~qLI&flC:Ol'l'lr.l'l'popWçIotrllSCUlna;

I1- fomentar a tUiUçAo de ctmpertha ecsucatIVU .-tmuIIndo o
.Ie~to e a eaçto do lIIte nurtemo;

111- divulgar a IIgIat.çAo que glrante I ~ do Ubrnento---
v -..mndar medida. para dlIponJblizIr IoIte humano de quaf1dIde

a CIIllnçn _daamamentaçAo e promovot. _e _0_
matemo no 1mbID doi b:tncoII de leIte humano.

11 - • ~ de rrMdidas. que ~ as altuaç6@s 6ft

~odepessoas;
VI - idur o lf1bQue do gAnwo, cricnblçIo amcaI • ldenticSaOI de gInera...._- . VI - ••••••••••••• esllol6glaa de ~. mobll1Dlçla aada1 •

premlaç6es em lJfO' do atebmento materno; .



\

2
VII - garantir aloJamentos conjuntos p~ra mã&.r e lactenles nas

maternidades estaduais, de mOdo a assegurar o aleitamento ~atemo,

Art. 30 Os meios de comunicaçao. 35 organizações nAo

governamentais. as insmulçOes privadas de prestação de serviço de saúde ou de

asststência social e os fabricantes de alimentos para !actantes, bem como as

entidades comunitárias e as associações que congreguem profissionais da área

da saúde. serAo estimulados a colaborar com o sistema público estadual de

saúde na implanlaçllo e cumprimento da Polltica Estadual de A1e~amento

Matemo.

Art. 40 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, 05 de ~ de 2015,127' da República.

MARCONI FERREIRA PERILlO JUNIOR
leon'rdoMolnVilfllt

LEI N' 19,038, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.

Institui o Dia Estadual do Imigrante libanês.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, no.

tennos do art. 10 da ConstituiçaQ ..Estadual, decreta e.eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica instituldo o Dia Estlldual do Imigrante libanês. a ser

comemorado, anualmente, no dia 22 de novem.bro.

Art_2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

Goianla, 01\ de ~ de 2015,127' da RepÚblica.

MAACOHII'tlmI!IJtA PERlLlO JÚM10A
AaquelFi;uehodoAllulrdflTtixeila

LEI N° 19.039, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.

Institui a Polltica Estadual de Combate

ao Racismo no Esporte.

AA1;SEMBLElkLEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos ler-

mos do art. 10 da CÕl'lstituiçao Esladual, decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art.' 1° Fica institufda a PolltieaiEstadual de Combate ao Racismo no- .
Esporte.

Art. 2° Sêo objetivos da pol1tica-inSti1ulda por esta Lei:

I - prevenir e coibl~ a práti~.d,o f~;m~e da Injúria ~cial no esporo

te;

11 - Informar e conscientizar'a populaÇl!o de que a prética de racis.

mo. ou de Injuria racial constitui Clima, enfatizandôSuas penalidades:

111 '.;: esclarecer sobre as condutas que conflQuram racismo e injúria

lacial;

IV - fomentaI a realizaçao de campanhas educativas, espeçiahT>ente

junto às torcidas organizadas.

Art. 3° Os meios de com uni caça0, as organizações nao governa.

mentais, os clubes esportivos, bem como as entidades comunttárias e associa.

çOes, serao estimulados a colaborar com a ImplantaçAo e cumprimento da Polltlea

Estadual de Combate ao Racismo no Esporte.

Art. 4- Esta lei entra em vigor na data de sua publica~o.

PALÁCIO D~ qo.VERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiania, OB de ~ de 2015,127' da República.

MARCOHI FERlWRA PERUa JÍlMOR
RIqueI Fi;utlre~ AMIMndri TIIIm" •

t Diário Oficial

LEI N'19.040, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.

Inclui,' no Calendário ClV\co Cultural do

Estado de Goiás, os eventos que

especifica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos

termos do art.,10 da Constituiçto' Estadual. decreta e eu sanciono a seguInte leI:

Art. 1° Ficam incluldos, no 9alendãrio Clvlco Cultuml do Estado de"

Goiás, os eventos discriminados nos incisos desle artigo, a serem realizados,

anualmente, nas respectivas datas especificadas:

1- Grito RO<:k, a ser comemorado no mês de fevereiro;

11 - Festival Bananada, a ser comemorado no mês de maio;

llJ - Ga!hofada, a ser comemorado no mês de maio;

IV - Encontro de Cultura da Chapada dos Veadeiros. a ser

comemorado no m~ de julho;

V - Taltoo Rock Fesl, a ser comemorado no ~s de julho;

VI - Paralelo 16, a ser comemorado no mês de agosto;

Vll- Mostra Trash, a ser comemorado no mês de setembro;

VIII - Festival Vaca. Amarela, a ser Comemorado no mês de

setembro;

IX - Goiânia Mostra Curtas, a ser comemorado no mês de outubro;

X - Festmédico, a ser comemorado no mês de outubro;

XI - GoiânIa Noise Festival, a ser comemorado no mês de

novembro;

XII - Encontro de GaitlstSs, a ser comemorado nos meses de abrll,

agosto e novembro.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na dala de sua publlcaçao.

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, e,,!
Gol~nla, OB de ~.f) de 2015, 127° da República.

IlAACOIIFERRElRAPERlLI.OÃlMCI\
It8quolF~AlolI&IndriT _

LEI N° 19.041, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.

Declara de utilidade pública a entidade que específica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 de ConslllulçliO Estadual, decreta e eu sanciono a $9Qulnte Lei:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública a filial ~o I~STlTUTO DE

DESENVOLVIMENTO HUMANO E ASSIST~NCIA SOCIAL - IDHEAS BRASIL,
Inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurfdica (CNPJ) sob o nO
04.976.24310002-00, situada no Municlpio de Goianla-GO.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçêo.

PALÁCIO DCL S;0VERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, O'õ de ~ de 2015,127' da República.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N' 19.042, DE 0.8DE OUTUBRO DE 2015.

Altera a lei nO 17.424, de 21 de setembro de

2011. que InstituI, no âmbll,! do Estado de Goiás.

o Cadastro para o Bloqueio do Recebimento de

Ligações de Telemarkeling.

A ASSEMBL.EIA LEGISLATIVA 00 eSTADO DE GOIÁS, nos
tennos do art. 10 da Constituição Estadual. decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° A ementa da Lei n° 17.424. de 21 de setembro de 2011,

passa a vigorar com a segulnt~ redaçAo:

"InstituI, no êmbllo do Estado de Goiás, o Cadastro para o Bloqueio

do Recebimento de UgayOe$ e Mensagens de Telemarketing." (NR)

. C:J~.! ,') , - '.\

~r;;s~)
. \ . \ ;

GOIANIA, TERÇA.FEIRA.1~ DE OUTUBRO DE 2015
ANO 179 • DIÁRlb OFICIAUGO N~ 22.183

...•.. '
Art. 2" A lei n~ 17.424, de 21 de setembro de 2011. passa a vigorar

com as seguintes l'llteraçOes:

"Art. 1° Fica insUtuldo. no âmbito do Estado de GoIés, o Cadastro

para Bloqueio de Recebimento de Ligações e Mensagens de

Telemal1e:eUng.

Parflgmfo Ontco. O Cadastro lem por objellvo impedir que ali

empresas de telemarketing, ou estabelecimentos que se utilizem

desse serviço, efetuem ligaç6e6 telefônicas ou enviem mensagens

nao autorlzat:las para os usuários nele inscrito&." (NR)

"Art. 2- Na regulamentaçao da presente lei, o Executivo definirá o

6rgao responsével por Implementar e administrar o cadastro de que

trata o art. 1\ além de fiscalizar as denOncias de ligaçOes ou

mensagens Indevídas."(NR)

"Art. 3° A partir do 300 (trigésimo) dia do Ingresso do usuário no

Cadastro, as empresas que prestam serviços relacionados ao

parflgrafo Onloo do artigo 1° ou pessoas f/slces contratadas oom tal

propósito, n30 podeTaO efetuar ligações telefOnlca9 ou enviar

mensagens destinadas às pessoas inscritas no cadastro

supracltado.-(NR)

~Art. 4°.A O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o

Infrator às penas previstas no art. 56 da Lei federal ne 8.078, de 11

de setembro de .1990." (NR)

Art. 3° Esla lei entra em vigor na data de sua publlcaçlO.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GoIÁs, em

Golânle, OB de ~ de 2015, 127' da RepÚblica.

MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

LEI N" 19.043, DE 08 DE OUTUBRO DE 2015.
EstQbelece normas pal1l realizaçlo de

despesas com vfogens ao exterior em objeto
do 8eNfço ou Interesse p(Jbic:o, nos termos

que espec:tra e dá olItras providênchlS.

A. ASSEMBLE1A LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁS, nos
termos do art..10 da ConslltuiçAo Ettadual, decreta e eu sanciono a seguinte~:

Art. 1° No Imbllo da admlnistraçAo direta, autárquica e fundacional do

Poder Executlvo. e reaHl:açto de ~ com viagens ao exterior em objeto do

aelViçc ou Interesse p4bllco faroo6&-6 com 8 observAnela das seguintes normas:

I - COoceulO de pa&G8Qf!M a6roas:

o) 11 agentes pallticos (Governador, VJoo..Governado e $eer'etjrio de

eSlado). Presidente de lIlJt.1tqt.úa e fund.çêo, auxiliares designadOS-, otldatmente,

para repre$entar o Governador ou VlCe-Gowmador, e ao SecretlIrio-CMfe de

Gabinete de Gestlo de AMunt08 IntemadoMls, na daue executiva.

b) 00$ demais t!gentes públicos. sujeltoe. a quaisquer regimes

jurldicos, n,a classe eeon&nica:

11- concess.lo de ajuda de custo, para cobertura de ctesposas com

hospedagem. alimentaçlo e transporte, ao pessoal de que trata o Il'l<:iso I:

a) allnea -a", em valor -.:jutva'ente a sei&oentos euros ou dóllTeS. par

dia de estada no exterior. confonne se trate de viagem li Europa e I quaiquer pais
dos demais conlirlentes, ré$pedfvamente:

b) altnea -b", em valor equfvaJente a quatroc::entoe euros ou d6lares,

por dia de estada no extettol, quando se tratar de vilgem li Europa e a Qualquer

pais das demais continentes, respectivamente;

111 - eoneesaAo de adiantamento. em qualQuer das hipóteses

previstas no IncISO 11, para custeio de tnInsporte no destino (coletivo. quand~ se

tratar de defegaç8o), Intérpretes e ~ despesas I'IEIC8Sdrias -ao sucesso de

cada minA0, em valor 8 ser fixado de acordo com planilha previamente eIabotada

peta eutorklade competente, IUIeJtando.6e o pessoal a que se refere a allnea "bN do

cltado dioposltlw â pre1taçllo de contas JlOllOao respectivo OfgIIo llnanc:elro e ao
Tribunal de Contas do EstadO.

Parágrafo Onico. r: competenla para conceder os beneficios previstos
""'lO er1lgo°GovemodOfdo E'-, pennl1lda• de!<lgaçllo.

.~.V
ESTADO DE GOIÁS

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE GOIÁS

a5l
GOVtRHO£E GOlAS

RUA SC-1, ~ 299 • PARQUE SANTA CRUZ

CEP: 74.860-270. GOIÁNIA- GOIÁS
FONE:3201-7600/3201-7663
FAX: 3201-7623/3201-7779
www.agecom.go.gov.br

CARLOS ALBERTO LEREIA DA SILVA
PRESIDENTE

ABADIA DIVINA LIMA

D'RETORA DE TELERRADIODIFUSÃO E IMPRENSA OFICIAL

ANTÓNIO AUGUSTO OE ALMEIDA BORGHETII
DIRETOR DE GESTÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

PREVISTO CUSTÓDIO DOS SANTOS
CHEFE DO NÚCLEO DE IMPRENSA OFICIAL

REGIÃO

GO\ÂNIA

INTERIOR DE GOIÁS

OUTROS ESTADOS

REGIÃO

GOIÂNIA

INTERIOR DE GOtAS

OUTROS ESTADOS

ASSJ~TURA SEMESTRAL
PAGAMENTO Â VISTA

R$ 706,00
R$1.141,OO
R$1.245,OO

ASSINATURA ANUAl..

PAGAMENTO À VISTA

R$ 1.078,00
R$ 1,899,00
R$ 2.054,00

1. As publicações oao serão feitas antes do prazo mlnimo
de 48 (quareo.ta e oito) horas irtels epós o meterial ter dado
entreda na AGECOM.
2. Balanços, balancetes e tabelas, para afeito de dla-
gramaçllo e célcutos. serão observados em um perlodo de
antecedência da 72 horas.
3. Os origineis serto devolvidos medianta 6011ci~o da
parte interessada 00 prazo máximo de 30 (trinta) dias. Após

• esta data serllolnclnerados.
4. As reclamações quanto as matérias publicadas SÓ serão
aceites se formuladas por escrito alé 05 (Cinco) dias da
publicaçao
!l. As publicações e assinaturas poderão ser feltas nos
sogufn,tosendereços:
Mlltrb:: Rua SC.1, o" 299. Parque Santa Cruz Fone: 3201-
7600 f 3201. 7653. FAX:3201.7623/3201.1779 .
POIIto Fórum: Térreo. Sala. 193. Fone: 32Hi-2321

• CllntroAdmlnlstratlvo: Vapt.Vupt. Fone: 3201.5070
VENDAS EXTERNAS: somente através de vendedores
credenciados

ATENDIMENTO
DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA
DAS 08:00 ÁS 18:00 HOrtl8

http://www.agecom.go.gov.br


1.1, ESTADO DE GOIÁS
•. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
11\'êBí'w

l

Goiânia, 14 de outubro de 2015.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.
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